
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2011. 

(Do Sr. Marcos Montes) 

 

 

Altera a Lei nº 10.893 de 13 de 

julho de 2004, que dispõe sobre o 

Adicional ao Frete para a Renovação 

da Marinha Mercante - AFRMM e o 

Fundo da Marinha Mercante - FMM, e 

dá outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta o parágrafo 1º ao Art. 24 da 

Lei nº 10.893 de 13 de julho de 2004, para estabelecer a obrigatoriedade de 

divulgação dos valores arrecadados do Adicional ao Frete para a Renovação 

da Marinha Mercante – AFRMM. 

 

Art. 2º O Art. 24 da Lei nº 10.893 de 13 de julho de 2004, 

passa a vigorar acrescido do § 1º: 

 

“Art. 24 ............................................................................... 

§ 1º O Ministério dos Transportes deverá divulgar, por 

meio da Imprensa Oficial e rede mundial de computadores – Internet -, 

trimestralmente, os valores arrecadados do Adicional ao Frete para a 

Renovação da Marinha Mercante – AFRMM, bem como a destinação destes 

recursos.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 



 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

O Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 

Mercante – AFRMM, instituído pelo Decreto Lei nº 2.404/87 e Lei nº 10.893/04, 

é fonte de recursos de extrema importância para atender aos encargos da 

intervenção da União no apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da 

indústria de construção e reparação naval brasileira. 

 

A Lei nº 10.893/04 estabelece normas sobre o AFRMM e 

sobre o Fundo da Marinha Mercante – FMM e dispõe sobre remunerações, 

isenções, suspensões, multas, beneficiários, destinação e rateio do produto da 

arrecadação, mas a lei é omissa no que se refere a prestação de contas. Cabe 

destacar que o FMM é administrado pelo Ministério dos Transportes por meio 

do Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM cuja regulação 

da Lei é feita pelos Decretos nº5.140/04, nº5.252/04, nº5269/04 e nº5.324/04. 

 

Os objetivos dessa proposição se revertem do princípio 

da publicidade explicitamente assegurado no Art. 37 da Constituição Federal. 

Esse projeto de lei torna pública a atuação administrativa na qual leva ao 

conhecimento do cidadão como o dinheiro público, por meio do AFRMM, tem 

sido arrecadado e executado. A aplicação desse princípio é um garantidor que 

torna os atos administrativos públicos e notórios, válidos e eficazes. De tal 

forma, sem a aplicação desse dispositivo seremos obrigados a conviver com os 

dissabores da arbitrariedade de processos sigilosos, totalmente desligados dos 

princípios de uma sociedade democrática. 

 

Faz-se necessário que o Ministério dos Transportes 

divulgue os valores arrecadados por meio do Diário Oficial e da Internet. As 

novas tecnologias, como a Internet, não podem ficar fora da transparência 

pública, instrumento fundamental para consolidar o bom uso do dinheiro 



público. Dessa forma, a sociedade poderá fiscalizar, trimestralmente, os 

montantes arrecadados por meio do AFRMM, bem como sua destinação nos 

termos da Lei nº 10.893/2004. 

 

   Esse projeto de lei tem como objetivo aperfeiçoar os 

métodos e sistemas de controle da transparência na administração pública e 

estratégias de combate à corrupção, bem como quebrar os evidentes desvios 

de finalidade. 

 

Sendo essas as razões que nos levam a apresentar o 

projeto, pedimos aos nobres Pares o apoio necessário para a aprovação da 

matéria. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

 

 

Deputado MARCOS MONTES 


